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Resolução de litígios

Quando os países não conseguem encontrar soluções para as práticas e/ou obstáculos ao comércio que os  opõem a um parceiro comercial – por ex. uma ou mais medidas SPS julgadas injustificadas que afectam as suas exportações - podem, a qualquer momento, recorrer ao procedimento de resolução de controvérsias da OMC, pedindo inclusive ao Órgão de Resolução de Controvérsias (conjunto de todos os países membros da OMC) o estabelecimento de um “Panel”, (uma espécie de “Tribunal de Comércio” em 1ª instância), que julgará a questão. Num segundo tempo, o país insatisfeito com o “veredicto”, pode recorrer da decisão para o “Appellate Body”, órgão de recurso da OMC, única e última instância de recurso. 
O procedimento de resolução de litígios é muito caro? Quais são as alternativas?
Cada caso é um caso e os custos variam muito segundo a complexidade da questão. Por essa razão, os países devem tentar resolver os conflitos que os opõem (SPS ou outros) recorrendo a todos os outros meios disponíveis. Esses meios compreendem esforços bilaterais e regionais, levantar a questão no Comité SPS da OMC, recorrer aos “Bons Oficios” do Presidente do Comité SPS, etc.


Todos os tipos de medidads devidamente justificadas, incluindo critérios do produto, medidas de quarentena, requisitos de processamento, certificação, inspeção, testes e rotulagem relacionada com a saúde


(1) riscos decorrentes de aditivos, contaminantes, toxinas ou organismos patogénicos na sua alimentação, bebidas ou alimentos para animais
(2) doenças transmitidas por plantas ou animais (zoonoses)
(3) pragas, doenças, organismos causadores de doenças
(4) outros danos causados pela entrada, estabelecimento ou propagação de pragas
Exemplos: limites de resíduos nos peixes e crustáceos; HACCP (Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos) para limitar riscos a partir de salmonela; vacina contra a raiva; protecção contra gripe aviária; medidas para prevenir a febre aftosa; armadilhas contra a mosca da fruta..,l-.
Acordo Sobre a Aplicação das Medidas Sanitárias e Fitosanitárias
(Acordo SPS) da Organização Mundial do Comércio (OMC)


MEDIDAS SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS
FICHA INFORMATIVA No. 6
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E se o país não cumpre?

Se o país julgado “em falta” não cumprir com as conclusões do “Panel” e do órgão de recurso, o país que ganhou a causa poderá pedir através do Órgão de Resolução de Controvérsias compensação ao país que perdeu o litígio. A compensação será estabelecida pelo “Panel”.

Não se trata de compensação financeira, mas sim do direito do país aumentar direitos de alfândega sobre os bens (e até serviços) que entender até ao montante afectado pelas medidas SPS consideradas injustificadas pelo “Panel” e órgão de recurso.
A que tipo de ajuda para utilizarem o procedimento de resolução de controvérsias da OMC, podem recorrer países como Moçambique?

Podem recorrer aos serviços do Centro de Assessoria Legal em Assuntos da OMC (ACWL) http://www.acwl.ch/, baseado em Genebra, Suíça, independente da OMC, mesmo não sendo membros desse Centro. O custo máximo da utilização desses serviços, incluindo consultas, “panel” e recurso é de cerca de US$35,000.00 (http://www.acwl.ch/fees/).


Mas quem são os membros do « Panel » ? E do Órgão de Recurso?

Os membros do « Panel », em número de três,  são peritos em questões comerciais, indivíduos com reconhecidas competências nas questões comerciais internacionais e/ou de direito internacional. Aceites pelas partes em litígio, ou nomeadas pelo Director-Geral da OMC. Os membros do Órgão de Recurso são sete personalidades eminentes a nível internacional, nomeadas por consenso pelos países membros da OMC por um período de 4 anos renovável uma vez. 
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